
 
Artigo 419.º 

Reunião de trabalhadores no local de trabalho convocada por comissão de trabalhadores 
1 - A comissão de trabalhadores pode convocar reuniões gerais de trabalhadores a realizar no 
local de trabalho: 
a) Fora do horário de trabalho da generalidade dos trabalhadores, sem prejuízo do normal 
funcionamento de turnos ou de trabalho suplementar; 
b) Durante o horário de trabalho da generalidade dos trabalhadores até um período máximo de 
quinze horas por ano, que conta como tempo de serviço efectivo, desde que seja assegurado o 
funcionamento de serviços de natureza urgente e essencial. 
2 – O disposto no número anterior é aplicável à convocação e realização de reuniões com 
recurso a tecnologias de informação e comunicação, bem como o procedimento a que se 
refere o artigo seguinte. 
3 – [renumeração] O empregador que proíba reunião de trabalhadores no local de trabalho 
comete contra-ordenação muito grave. 
 
 

Artigo 424.º 
Conteúdo do direito a informação 

1 - A comissão de trabalhadores tem direito a informação sobre: 
a) Planos gerais de actividade e orçamento; 
b) Organização da produção e suas implicações no grau da utilização dos trabalhadores e do 
equipamento; 
c) Situação do aprovisionamento; 
d) Previsão, volume e administração de vendas; 
e) Gestão de pessoal e estabelecimento dos seus critérios básicos, montante da massa salarial 
e sua distribuição por grupos profissionais, regalias sociais, produtividade e absentismo; 
f) Situação contabilística, compreendendo o balanço, conta de resultados e balancetes; 
g) Modalidades de financiamento; 
h) Encargos fiscais e parafiscais; 
i) Projecto de alteração do objecto, do capital social ou de reconversão da actividade da 
empresa. 
j) – já aprovada proposta Bloco 
k) Informação sobre a atividade social da empresa, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 
105/2009, de 14 de setembro 
2 – A legislação relativa à proteção de dados pessoais não constitui óbice ao cumprimento, 
pelo empregador, da disponibilização da informação prevista no número anterior. 
3 – [renumeração] Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no número 
anterior. 
 
 

Artigo 465.º 
Afixação e distribuição de informação sindical 

1 - O delegado sindical tem o direito de afixar, nas instalações da empresa e em local apropriado 
disponibilizado pelo empregador, convocatórias, comunicações, informações ou outros textos 
relativos à vida sindical e aos interesses sócio-profissionais dos trabalhadores, bem como 
proceder à sua distribuição, sem prejuízo do funcionamento normal da empresa. 
2 - As estruturas representativas dos trabalhadores têm o direito de afixar em local 
disponibilizado, para o efeito, no portal interno da empresa convocatórias, comunicações, 
informações ou outros textos relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos 
trabalhadores, bem como proceder à sua distribuição por via de lista de distribuição de correio 



eletrónico e do endereço de correio eletrónico profissional para todos os trabalhadores em 
regime de teletrabalho, disponibilizada pelo empregador. 
3 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto neste artigo. 
 
 
 


